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Sobre o E-book 

Este é um e-book reunindo os artigos publicados no Migalhas. Os textos foram agrupados em 

11 partes temáticas, com ordem de leitura sugerida do mais estrutural/geral para o mais 

específico dentro de cada tema, e da introdução aos temas mais avançados no conjunto da 

obra. 

Nesta montagem, cada entrada traz: título, data original de publicação, coautoria (quando 

houver), breve descrição e o link do artigo original. Cada parte também traz uma nota de 

atualização, alertando o leitor sobre o caráter datado de parte do conteúdo. 
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PARTE I — Planejamento Tributário, Sucessão e Estruturação 

Patrimonial 

 

Nota de atualização: Como envolve estratégias de estruturação e planejamento, 

recomenda-se revisão específica caso a caso, já que mudanças legislativas recentes (como a 

reforma tributária) podem alterar premissas destes textos. 

1. A Sociedade em Conta de Participação como forma de planejamento tributário  

(04/09/2026) 

Analisa a SCP como instrumento de organização empresarial e planejamento tributário, com 

seus benefícios, riscos e limites legais. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/463896/a-sociedade-em-conta-de-participacao-

como-planejamento-tributario 

 

2. A tributação das startups no Brasil: Complexidade, planejamento tributário e 

reforma tributária  (06/07/2026) 

Discute como a complexidade tributária das startups reforça a importância do planejamento 

como instrumento de segurança jurídica e crescimento. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/459515/a-tributacao-das-startups-no-brasil-

planejamento-tributario-e-reforma 

 

3. Entendendo a cobrança do ITBI em holdings familiares no Brasil: Perspectivas e 

desafios jurídicos  (17/04/2024) 

Em coautoria com: Stephanie Caroline de Almeida Coelho 

Traça a origem das holdings e os principais debates sobre a incidência do ITBI em 

reorganizações patrimoniais. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/405553/entendendo-a-cobranca-do-itbi-em-

holdings-familiares-no-brasil 
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4. Sucessão empresarial e responsabilidade tributária  (11/05/2017) 

Explica quando e como se configura a responsabilidade tributária na sucessão de empresas. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/258601/sucessao-empresarial-e-

responsabilidade-tributaria 

 

5. O prejuízo fiscal e a quitação de juros e multa relacionados com débitos fiscais 

da sucedida  (30/11/2023) 

Comenta decisão do STJ que permite usar prejuízo fiscal para quitar multa e juros de débitos 

herdados em sucessão empresarial. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/397795/prejuizo-fiscal-e-quitacao-de-juros-e-

multa-relacionados-com-debitos 

 

6. Renúncia à herança e não pagamento do ITCD  (28/04/2022) 

Mostra como a renúncia abdicativa pode ser usada em planejamentos sucessórios para evitar 

a incidência do ITCD. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/364770/renuncia-a-heranca-e-nao-pagamento-

do-itcd 

 

7. Da inexigibilidade pelos estados do ITCD sobre a extinção do usufruto  

(24/05/2021) 

Analisa os modos de extinção do usufruto previstos no Código Civil e seus reflexos na 

cobrança do ITCD. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/345951/da-inexigibilidade-pelos-estados-do-

itcd-sobre-a-extincao-do-usufruto 

 

8. Cobrança do IR do doador em adiantamento da herança?  (13/11/2024) 

Comenta decisão do STF que afasta a incidência de IR sobre doações em adiantamento de 

herança, evitando bitributação com o ITCD. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/419769/cobranca-do-ir-do-doador-em-

adiantamento-da-heranca 
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9. Não incidência do ITCD sobre bens no exterior  (05/11/2025) 

Trata da reafirmação pelo STF de que Estados não podem cobrar ITCD sobre bens no exterior 

sem lei complementar federal. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/443689/nao-incidencia-do-itcd-sobre-bens-no-

exterior 

 

10. Não incidência do ITCD/ITCMD sobre herança ou doação derivadas do 

estrangeiro  (23/11/2020) 

Discute os limites da competência tributária estadual sobre heranças e doações vindas do 

exterior. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/336706/nao-incidencia-do-itcd-itcmd-sobre-

heranca-ou-doacao-derivadas-do-estrangeiro 

 

11. Não incidência do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD) de 

bens recebidos por herança ou doação localizados no exterior  (20/03/2018) 

Questiona a cobrança do ITCD por alguns estados sobre bens situados fora do país. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/275945/nao-incidencia-do-imposto-de-

transmissao-causa-mortis-e-doacao--itcd--de-bens-recebidos-por-heranca-ou-doacao-

localizados-no-exterior 

 

12. STJ permite penhora de criptoativos  (15/05/2025) 

Comenta decisão que autoriza a penhora de criptoativos em execução, por reconhecer seu 

valor econômico. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/430299/stj-permite-penhora-de-criptoativos 

 

13. O desafio para a tributação de moedas virtuais  (02/03/2022) 

Reflete sobre as dificuldades de rastreamento e controle fiscal das criptomoedas. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/360495/o-desafio-para-a-tributacao-de-

moedas-virtuais 
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14. Conhecendo o Simples Nacional  (04/01/2018) 

Apresenta o regime do Simples Nacional e sua importância para micro e pequenas empresas. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/271809/conhecendo-o-simples-nacional 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/271809/conhecendo-o-simples-nacional


PARTE II — Tributação sobre o Consumo: ICMS, ISS e IPI 

 

Nota de atualização: A tributação sobre o consumo está em transição para o novo modelo 

da reforma tributária (IBS/CBS); os comentários sobre ICMS, ISS e IPI devem ser lidos à luz 

do período de transição em curso. 

 

1. STJ rechaça ISS sobre receitas de cessão de direitos de imagem de atletas  

(11/05/2026) 

Comenta decisão que afasta o ISS sobre contratos de imagem por entender se tratar de 

obrigação de dar. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/455534/stj-nega-iss-sobre-receitas-de-cessao-

de-direitos-de-imagem-de-atletas 

 

2. STF define local de cobrança do ISS  (28/06/2023) 

Trata do julgamento no STF sobre o município competente para cobrar o ISS. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/388956/stf-define-local-de-cobranca-do-iss 

 

3. Modificação da cobrança do ISS para o destino  (18/09/2020) 

Analisa proposta legislativa para transferir a cobrança do ISS ao município do tomador do 

serviço. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/333522/modificacao-da-cobranca-do-iss-para-

o-destino 

 

4. Mudanças na cobrança do Imposto Sobre Serviços – ISS  (02/02/2017) 

Comenta alterações na LC do ISS, com potencial de gerar discussões judiciais. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/252921/mudancas-na-cobranca-do-imposto-

sobre-servicos---iss 
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5. Fim da guerra fiscal do ISSQN  (26/10/2017) 

Aborda a obrigação dos municípios de revogar benefícios de ISS incompatíveis com a LC 

116/03. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/267914/fim-da-guerra-fiscal-do-issqn 

 

6. Direitos creditórios por factorings – Incidência ou não do ISS?  (30/06/2021) 

Discute o entendimento do STF sobre a natureza das operações de factoring e a incidência de 

IOF versus ISS. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/347808/direitos-creditorios-por-factorings--

incidencia-ou-nao-do-iss 

 

7. Locação de bens móveis – incidência ou não do ISSQN?  (09/01/2019) 

Examina a tese, já sumulada pelo STF, de não incidência de ISS sobre locação de bens móveis. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/293905/locacao-de-bens-moveis---incidencia-

ou-nao-do-issqn 

 

8. O ICMS e o princípio da seletividade nos setores de energia elétrica e de 

telecomunicações  (19/01/2022) 

Discute a aplicação da seletividade tributária a serviços essenciais. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/358181/o-icms-e-o-principio-da-seletividade-

nos-setores-de-energia-eletrica 

 

9. A necessidade de lei complementar para a cobrança do DIFAL/ICMS  (19/03/2021) 

Analisa a exigência de lei complementar para a cobrança do Difal a não contribuintes do ICMS. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/342128/a-necessidade-de-lei-complementar-

para-a-cobranca-do-difal-icms 
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10. Estados podem cobrar DIFAL do ICMS  (27/12/2023) 

Explica a origem do Difal, a exigência de lei complementar definida pelo STF e a edição da LC 

190/22. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/399554/estados-podem-cobrar-difal-do-icms 

 

11. A isenção do ICMS sobre toda a cadeia de exportação  (08/04/2025) 

Comenta decisão do STJ que afasta o ICMS sobre o transporte intermunicipal de mercadorias 

destinadas à exportação. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/427900/a-isencao-do-icms-sobre-toda-a-

cadeia-de-exportacao 

 

12. Transporte de mercadoria para exportação: não incidência do ICMS  (30/04/2019) 

Trata da não incidência de ICMS sobre o transporte de mercadorias destinadas à exportação. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/301269/transporte-de-mercadoria-para-

exportacao--nao-incidencia-do-icms 

 

13. Queda de braço pelo ICMS importação  (25/07/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Alerta empresas que importam por intermediários sobre os riscos de cobrança indevida de 

ICMS-Importação. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/307329/queda-de-braco-pelo-icms-importacao 

 

14. A inconstitucionalidade/ilegalidade da exigência do ICMS sobre a 

comercialização de software por download  (03/09/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Discute as ADIns sobre a cobrança de ICMS na venda de software por download. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/310103/a-inconstitucionalidade-ilegalidade-da-

exigencia-do-icms-sobre-a-comercializacao-de-software-por-download 
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15. O STJ define que incentivos fiscais do ICMS compõem a base de cálculo do IRPJ 

e da CSLL  (29/08/2022) 

Analisa divergência sobre a inclusão de incentivos fiscais de ICMS na base do IRPJ/CSLL. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/372421/o-stj-define-incentivos-fiscais-do-icms-

com-base-calculo-do-irpj 

 

16. STJ estabelece que a base de cálculo do ITBI é desassociada da base de cálculo 

do IPTU  (28/03/2022) 

Comenta julgamento que separa os critérios de cálculo do ITBI e do IPTU. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/362383/calculo-do-itbi-e-desassociada-da-

base-de-calculo-do-iptu 

 

17. O ITBI e o ITCD devem ser calculados de acordo com o valor venal  (13/10/2021) 

Trata de decisões judiciais que determinam o uso do valor venal do IPTU para o cálculo do 

ITBI. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/352966/o-itbi-e-o-itcd-devem-ser-calculados-

de-acordo-com-o-valor-venal 

 

18. Não incidência do ITBI nas operações de incorporação imobiliária  (14/02/2018) 

Questiona a cobrança de ITBI municipal sobre reorganizações societárias envolvendo imóveis. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/274152/nao-incidencia-do-itbi-nas-operacoes-

de-incorporacao-imobiliaria 

 

19. IPTU - Caráter progressivo  (19/08/2021) 

Analisa os requisitos constitucionais para a aplicação do IPTU progressivo extrafiscal. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/350262/iptu--carater-progressivo 
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20. IPTU progressivo  (03/09/2018) 

Explica o conceito de alíquota progressiva aplicado ao IPTU. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/286690/iptu-progressivo 

 

21. O crédito de IPI na hipótese de insumo tributado e empregado na 

industrialização desonerada  (27/10/2022) 

Discute o direito ao crédito de IPI mesmo quando a saída do produto final não é tributada. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/376048/o-ipi-no-insumo-tributado-e-

empregado-na-industrializacao-desonerada 

 

22. A cobrança do IPI na saída do produto importado pelo importador e sua 

constitucionalidade  (04/05/2021) 

Comenta decisão do STF sobre a constitucionalidade do IPI na revenda de produto importado. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/344822/a-cobranca-do-ipi-na-saida-do-

produto-importado 

 

23. Isenção de IPI para pessoa com autismo que recebe BPC  (06/10/2025) 

Comenta decisão do STJ que garante isenção de IPI a pessoa com TEA na compra de veículo, 

mesmo recebendo BPC. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/441454/isencao-de-ipi-para-pessoa-com-

autismo-que-recebe-bpc 

 

24. Entendendo a substituição tributária  (15/08/2018) 

Explica o funcionamento do regime de substituição tributária em operações interestaduais. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/285558/entendendo-a-substituicao-tributaria 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/286690/iptu-progressivo
https://www.migalhas.com.br/depeso/376048/o-ipi-no-insumo-tributado-e-empregado-na-industrializacao-desonerada
https://www.migalhas.com.br/depeso/376048/o-ipi-no-insumo-tributado-e-empregado-na-industrializacao-desonerada
https://www.migalhas.com.br/depeso/344822/a-cobranca-do-ipi-na-saida-do-produto-importado
https://www.migalhas.com.br/depeso/344822/a-cobranca-do-ipi-na-saida-do-produto-importado
https://www.migalhas.com.br/depeso/441454/isencao-de-ipi-para-pessoa-com-autismo-que-recebe-bpc
https://www.migalhas.com.br/depeso/441454/isencao-de-ipi-para-pessoa-com-autismo-que-recebe-bpc
https://www.migalhas.com.br/depeso/285558/entendendo-a-substituicao-tributaria


PARTE III — PIS e Cofins 

 

Nota de atualização: A CBS, prevista na reforma tributária, substituirá gradualmente PIS e 

Cofins; os artigos desta parte retratam o regime vigente à época de cada publicação. 

 

1. Difal não integra base de cálculo do PIS e da Cofins  (12/12/2024) 

Comenta decisão do STJ segundo a qual o ICMS-Difal não representa receita ou faturamento 

para fins de PIS/Cofins. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/421315/difal-nao-integra-base-de-calculo-do-

pis-e-da-cofins 

 

2. A declaração de inconstitucionalidade pelo STF da inclusão do ICMS da base de 

cálculo do PIS e da Cofins  (30/03/2017) 

Analisa o "Tema 69" do STF e seus possíveis desdobramentos para outros tributos, como o 

ISS. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/256474/a-declaracao-de-inconstitucionalidade-

pelo-stf-da-inclusao-do-icms-da-base-de-calculo-do-pis-e-da-cofins 

 

3. O STJ e a aplicação da coisa julgada parcial em matéria tributária  (22/06/2024) 

Trata de decisão que permite excluir o ICMS da base do PIS/Cofins enquanto se aguarda 

julgamento sobre o ISS. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/409834/o-stj-e-a-aplicacao-da-coisa-julgada-

parcial-em-materia-tributaria 

 

4. STF define que receitas financeiras dos bancos integram a base de cálculo do PIS 

e da Cofins  (28/07/2023) 

Comenta o julgamento e discute possíveis impactos da reforma tributária sobre o tema. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/390678/receitas-dos-bancos-integram-a-base-

de-calculo-do-pis-e-da-cofins 

https://www.migalhas.com.br/depeso/421315/difal-nao-integra-base-de-calculo-do-pis-e-da-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/421315/difal-nao-integra-base-de-calculo-do-pis-e-da-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/256474/a-declaracao-de-inconstitucionalidade-pelo-stf-da-inclusao-do-icms-da-base-de-calculo-do-pis-e-da-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/256474/a-declaracao-de-inconstitucionalidade-pelo-stf-da-inclusao-do-icms-da-base-de-calculo-do-pis-e-da-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/409834/o-stj-e-a-aplicacao-da-coisa-julgada-parcial-em-materia-tributaria
https://www.migalhas.com.br/depeso/409834/o-stj-e-a-aplicacao-da-coisa-julgada-parcial-em-materia-tributaria
https://www.migalhas.com.br/depeso/390678/receitas-dos-bancos-integram-a-base-de-calculo-do-pis-e-da-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/390678/receitas-dos-bancos-integram-a-base-de-calculo-do-pis-e-da-cofins


5. A inconstitucionalidade da cobrança do PIS e Cofins para trading companies  

(31/03/2023) 

Analisa decisão relevante para empresas exportadoras que operam via trading companies. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/384024/inconstitucionalidade-do-pis-e-cofins-

para-trading-companies 

 

6. O direito à restituição do PIS e da Cofins  (21/07/2020) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Trata da devolução de valores recolhidos a maior em regime de substituição tributária. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/330962/o-direito-a-restituicao-do-pis-e-da-

cofins 

 

7. Despesas com a LGPD e créditos de PIS e Cofins  (06/09/2021) 

Discute o aproveitamento de créditos de PIS/Cofins sobre despesas de adequação à LGPD. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/351106/despesas-com-a-lgpd-e-creditos-de-

pis-e-cofins 

 

8. Extensão do conceito de insumos para aproveitamento de créditos dos PIS e da 

Cofins e o recente entendimento do STJ  (14/06/2018) 

Comenta o alargamento do conceito de insumo para fins de crédito de PIS/Cofins. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/281447/extensao-do-conceito-de-insumos-

para-aproveitamento-de-creditos-dos-pis-e-da-cofins-e-o-recente-entendimento-do-stj 

 

9. Receita Federal do Brasil reconhece que vale-transporte gera créditos de 

PIS/Cofins  (04/03/2021) 

Explica por que o vale-transporte gera direito a crédito por decorrer de imposição legal. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/341133/vale-transporte-gera-creditos-de-pis-

cofins 

https://www.migalhas.com.br/depeso/384024/inconstitucionalidade-do-pis-e-cofins-para-trading-companies
https://www.migalhas.com.br/depeso/384024/inconstitucionalidade-do-pis-e-cofins-para-trading-companies
https://www.migalhas.com.br/depeso/330962/o-direito-a-restituicao-do-pis-e-da-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/330962/o-direito-a-restituicao-do-pis-e-da-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/351106/despesas-com-a-lgpd-e-creditos-de-pis-e-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/351106/despesas-com-a-lgpd-e-creditos-de-pis-e-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/281447/extensao-do-conceito-de-insumos-para-aproveitamento-de-creditos-dos-pis-e-da-cofins-e-o-recente-entendimento-do-stj
https://www.migalhas.com.br/depeso/281447/extensao-do-conceito-de-insumos-para-aproveitamento-de-creditos-dos-pis-e-da-cofins-e-o-recente-entendimento-do-stj
https://www.migalhas.com.br/depeso/341133/vale-transporte-gera-creditos-de-pis-cofins
https://www.migalhas.com.br/depeso/341133/vale-transporte-gera-creditos-de-pis-cofins


10. Da possibilidade de pagamento de contribuições previdenciárias com créditos 

de Pis e Cofins  (02/03/2021) 

Defende a coerência entre o tratamento de créditos tributários para tributar e para 

compensar. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/340969/da-possibilidade-de-pagamento-de-

contribuicoes-previdenciarias 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/340969/da-possibilidade-de-pagamento-de-contribuicoes-previdenciarias
https://www.migalhas.com.br/depeso/340969/da-possibilidade-de-pagamento-de-contribuicoes-previdenciarias


PARTE IV — Imposto de Renda, Ganho de Capital e Contribuições 

 

Nota de atualização: Boa parte dos entendimentos aqui comentados decorre de precedentes 

do STF e do STJ; vale conferir se houve modulação de efeitos ou superação do entendimento 

após a data de publicação. 

 

1. O STF definiu que não há a incidência do imposto de renda sobre a pensão 

alimentícia  (30/06/2022) 

Comenta a declaração de inconstitucionalidade da incidência de IR sobre pensão alimentícia. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/368864/nao-ha-a-incidencia-do-imposto-de-

renda-sobre-a-pensao-alimenticia 

 

2. Retirada do IR sobre a transferência de cotas de fundo fechado  (20/09/2024) 

Trata de decisão do STJ afastando o IRPF sobre a transferência de cotas a herdeiros sem 

ganho de capital. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/415585/retirada-do-ir-sobre-a-transferencia-

de-cotas-de-fundo-fechado 

 

3. A possibilidade de distribuição dos juros sobre capital próprio antes da dedução 

do prejuízo acumulado  (15/08/2024) 

Analisa decisão apertada do STJ sobre a distribuição de JCP mesmo havendo prejuízo 

acumulado. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/413232/distribuicao-dos-juros-sobre-capital-

proprio-antes-do-prejuizo 

 

4. Da não tributação pelo imposto de renda no caso de dividendos apurados a partir 

de 1996 e pagos a usufrutuário de ações  (11/07/2018) 

Comenta solução de consulta que afasta insegurança jurídica sobre a tributação do 

usufrutuário. 

https://www.migalhas.com.br/depeso/368864/nao-ha-a-incidencia-do-imposto-de-renda-sobre-a-pensao-alimenticia
https://www.migalhas.com.br/depeso/368864/nao-ha-a-incidencia-do-imposto-de-renda-sobre-a-pensao-alimenticia
https://www.migalhas.com.br/depeso/415585/retirada-do-ir-sobre-a-transferencia-de-cotas-de-fundo-fechado
https://www.migalhas.com.br/depeso/415585/retirada-do-ir-sobre-a-transferencia-de-cotas-de-fundo-fechado
https://www.migalhas.com.br/depeso/413232/distribuicao-dos-juros-sobre-capital-proprio-antes-do-prejuizo
https://www.migalhas.com.br/depeso/413232/distribuicao-dos-juros-sobre-capital-proprio-antes-do-prejuizo


Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/283390/da-nao-tributacao-pelo-imposto-de-

renda-no-caso-de-dividendos-apurados-a-partir-de-1996-e-pagos-a-usufrutuario-de-acoes 

 

5. A isenção tributária do imposto sobre a renda no caso de moléstias graves  

(21/12/2020) 

Explica o conceito de isenção legal e sua aplicação à renda de portadores de moléstias graves. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/338150/a-isencao-tributaria-do-imposto-sobre-

a-renda-no-caso-de-molestias-graves 

 

6. Compra e venda de imóveis - isenção do ganho de capital  (29/11/2018) 

Critica o entendimento do Fisco que restringe a isenção de ganho de capital na quitação de 

financiamento de outro imóvel. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/291858/compra-e-venda-de-imoveis---isencao-

do-ganho-de-capital 

 

7. Precatório com deságio – cessão – não incidência do imposto de renda  

(28/11/2022) 

Comenta decisão do STJ que afasta o IR sobre valor recebido na cessão de precatório com 

deságio. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/377621/precatorio-com-desagio--cessao--nao-

incidencia-do-imposto-de-renda 

 

8. A não incidência do IRPJ e da CSLL sobre a Selic na repetição de indébito  

(04/11/2021) 

Orienta contribuintes sobre a forma correta de restituição de tributos federais sem incidência 

de IRPJ/CSLL sobre a Selic. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/354192/a-nao-incidencia-do-irpj-e-da-csll-

sobre-a-selic 

https://www.migalhas.com.br/depeso/283390/da-nao-tributacao-pelo-imposto-de-renda-no-caso-de-dividendos-apurados-a-partir-de-1996-e-pagos-a-usufrutuario-de-acoes
https://www.migalhas.com.br/depeso/283390/da-nao-tributacao-pelo-imposto-de-renda-no-caso-de-dividendos-apurados-a-partir-de-1996-e-pagos-a-usufrutuario-de-acoes
https://www.migalhas.com.br/depeso/338150/a-isencao-tributaria-do-imposto-sobre-a-renda-no-caso-de-molestias-graves
https://www.migalhas.com.br/depeso/338150/a-isencao-tributaria-do-imposto-sobre-a-renda-no-caso-de-molestias-graves
https://www.migalhas.com.br/depeso/291858/compra-e-venda-de-imoveis---isencao-do-ganho-de-capital
https://www.migalhas.com.br/depeso/291858/compra-e-venda-de-imoveis---isencao-do-ganho-de-capital
https://www.migalhas.com.br/depeso/377621/precatorio-com-desagio--cessao--nao-incidencia-do-imposto-de-renda
https://www.migalhas.com.br/depeso/377621/precatorio-com-desagio--cessao--nao-incidencia-do-imposto-de-renda
https://www.migalhas.com.br/depeso/354192/a-nao-incidencia-do-irpj-e-da-csll-sobre-a-selic
https://www.migalhas.com.br/depeso/354192/a-nao-incidencia-do-irpj-e-da-csll-sobre-a-selic


9. O STJ define que pagamentos aos administradores e conselheiros podem ser 

descontados do IRPJ  (03/10/2022) 

Trata de precedente inédito do STJ favorável à dedutibilidade desses pagamentos. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/374568/pagamentos-aos-administradores-

podem-ser-descontados-do-irpj 

 

10. Imposto de renda e investidor-anjo  (05/09/2017) 

Em coautoria com: Thiago Santana Luvizoto 

Critica a forma como a regulamentação da Receita Federal tributa os investimentos de 

investidores-anjo em startups. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/264754/imposto-de-renda-e-investidor-anjo 

 

11. Tributação de lucros e dividendos e o risco da evasão fiscal  (21/01/2020) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Discute os desafios de reduzir a carga tributária sobre a folha de pagamento sem estimular a 

evasão. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/318769/tributacao-de-lucros-e-dividendos-e-o-

risco-da-evasao-fiscal 

 

12. Contribuição a terceiros e limitação a 20 salários  (25/02/2022) 

Explica o potencial de economia com a limitação das contribuições ao Sistema "S" a 20 salários 

mínimos. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/360417/contribuicao-a-terceiros-e-limitacao-a-

20-salarios 

 

13. STF mantém a cobrança de contribuição sobre receita de empregador rural 

pessoa jurídica  (07/03/2023) 

Comenta o julgamento que confirmou a constitucionalidade dessa contribuição. 

https://www.migalhas.com.br/depeso/374568/pagamentos-aos-administradores-podem-ser-descontados-do-irpj
https://www.migalhas.com.br/depeso/374568/pagamentos-aos-administradores-podem-ser-descontados-do-irpj
https://www.migalhas.com.br/depeso/264754/imposto-de-renda-e-investidor-anjo
https://www.migalhas.com.br/depeso/318769/tributacao-de-lucros-e-dividendos-e-o-risco-da-evasao-fiscal
https://www.migalhas.com.br/depeso/318769/tributacao-de-lucros-e-dividendos-e-o-risco-da-evasao-fiscal
https://www.migalhas.com.br/depeso/360417/contribuicao-a-terceiros-e-limitacao-a-20-salarios
https://www.migalhas.com.br/depeso/360417/contribuicao-a-terceiros-e-limitacao-a-20-salarios


Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/382532/stf-mantem-a-cobranca-sobre-receita-

de-empregador-rural 

 

14. STF declara inconstitucional medida administrativa de indisponibilidade de bens  

(18/01/2021) 

Critica a medida cautelar de indisponibilidade adotada pela Fazenda Nacional. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/338976/stf-declara-inconstitucional-medida-

administrativa-de-indisponibilidade-de-bens 

 

15. A tributação em operações de permutas imobiliárias e o entendimento do STJ  

(23/12/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Discute a inclusão (ou não) do valor de imóvel recebido em permuta na receita bruta de 

empresas do lucro presumido. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/317446/a-tributacao-em-operacoes-de-

permutas-imobiliarias-e-o-entendimento-do-stj 

 

16. Solução de consulta Cosit 99 - Empresa no lucro presumido, permuta de imóveis, 

não composição da base de cálculo do IRPJ/CSLL/PIS/Cofins  (16/05/2024) 

Analisa consulta da Receita sobre o momento de tributação do imóvel recebido em permuta. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/407391/solucao-de-consulta-cosit-99--

empresa-no-lucro-presumido 

 

17. O afastamento de tributos sobre a indenização por sinistro de bens do ativo 

imobilizado  (03/09/2025) 

Comenta decisão do STJ que afasta IRPJ, CSLL, PIS e Cofins sobre indenização securitária. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/439151/afastamento-de-tributos-sobre-a-

indenizacao-por-sinistro-de-bens 

https://www.migalhas.com.br/depeso/382532/stf-mantem-a-cobranca-sobre-receita-de-empregador-rural
https://www.migalhas.com.br/depeso/382532/stf-mantem-a-cobranca-sobre-receita-de-empregador-rural
https://www.migalhas.com.br/depeso/338976/stf-declara-inconstitucional-medida-administrativa-de-indisponibilidade-de-bens
https://www.migalhas.com.br/depeso/338976/stf-declara-inconstitucional-medida-administrativa-de-indisponibilidade-de-bens
https://www.migalhas.com.br/depeso/317446/a-tributacao-em-operacoes-de-permutas-imobiliarias-e-o-entendimento-do-stj
https://www.migalhas.com.br/depeso/317446/a-tributacao-em-operacoes-de-permutas-imobiliarias-e-o-entendimento-do-stj
https://www.migalhas.com.br/depeso/407391/solucao-de-consulta-cosit-99--empresa-no-lucro-presumido
https://www.migalhas.com.br/depeso/407391/solucao-de-consulta-cosit-99--empresa-no-lucro-presumido
https://www.migalhas.com.br/depeso/439151/afastamento-de-tributos-sobre-a-indenizacao-por-sinistro-de-bens
https://www.migalhas.com.br/depeso/439151/afastamento-de-tributos-sobre-a-indenizacao-por-sinistro-de-bens


PARTE V — Execução Fiscal, Garantias e Processo Tributário 

 

Nota de atualização: O tema é sensível a alterações legislativas frequentes (como as que 

tratam de garantias e depósitos judiciais); recomenda-se conferir a legislação vigente antes 

de aplicar as conclusões a casos concretos. 

 

1. Honorários advocatícios em execução fiscal extinta antes da citação: Uma crítica 

ao Tema 1.413 do STJ  (10/08/2026) 

Questiona a cobrança de honorários antes da citação e seus impactos no devido processo 

legal. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/461910/honorarios-em-execucao-fiscal-critica-

ao-tema-1-413-do-stj 

 

2. Fazenda não pode alegar ordem legal para repelir fiança ou seguro-garantia na 

execução de crédito tributário  (06/04/2026) 

Trata de decisão do STJ que veda a recusa automática dessas garantias na execução fiscal. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/453143/fazenda-nao-pode-recusar-fianca-ou-

seguro-garantia-em-execucao 

 

3. Seguro garantia e fiança bancária não suspendem a exigibilidade do crédito 

tributário  (02/06/2022) 

Explica por que essas garantias não equivalem ao depósito em dinheiro para fins do art. 151 

do CTN. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/367188/seguro-garantia-e-fianca-bancaria-

nao-suspendem-o-credito-tributario 

 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/461910/honorarios-em-execucao-fiscal-critica-ao-tema-1-413-do-stj
https://www.migalhas.com.br/depeso/461910/honorarios-em-execucao-fiscal-critica-ao-tema-1-413-do-stj
https://www.migalhas.com.br/depeso/453143/fazenda-nao-pode-recusar-fianca-ou-seguro-garantia-em-execucao
https://www.migalhas.com.br/depeso/453143/fazenda-nao-pode-recusar-fianca-ou-seguro-garantia-em-execucao
https://www.migalhas.com.br/depeso/367188/seguro-garantia-e-fianca-bancaria-nao-suspendem-o-credito-tributario
https://www.migalhas.com.br/depeso/367188/seguro-garantia-e-fianca-bancaria-nao-suspendem-o-credito-tributario


4. Impossibilidade do levantamento de garantia antes do término da execução fiscal  

(21/03/2024) 

Comenta decisão que impede a Fazenda Nacional de levantar garantias antes do fim da 

execução. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/403850/impossibilidade-do-levantamento-de-

garantia-antes-do-termino 

 

5. Da atualização dos depósitos judiciais e administrativos Federais  (15/10/2024) 

Analisa a substituição da Selic pelo IPCA na correção de depósitos judiciais. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/417382/da-atualizacao-dos-depositos-judiciais-

e-administrativos-federais 

 

6. Da inconstitucionalidade do bloqueio de bens pela procuradoria da Fazenda 

Nacional sem autorização judicial  (17/04/2018) 

Critica a averbação pré-executória sem autorização do Judiciário. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/278486/da-inconstitucionalidade-do-bloqueio-

de-bens-pela-procuradoria-da-fazenda-nacional-sem-autorizacao-judicial 

 

7. Responsável tributário sem defesa  (07/03/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Comenta as novidades da IN 1.862/18 e seus riscos de gerar novas discussões judiciais. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/297471/responsavel-tributario-sem-defesa 

 

8. "Decadência do crédito tributário"  (07/12/2017) 

Explica os limites do uso de confissão de dívida como instrumento de lançamento tributário. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/270573/decadencia-do-credito-tributario 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/403850/impossibilidade-do-levantamento-de-garantia-antes-do-termino
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9. STF: impossibilidade de restituição administrativa de indébito reconhecido em 

processo judicial  (30/09/2023) 

Comenta os limites impostos pelo STF à restituição de valores por via administrativa. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/394414/stf-impossibilidade-de-restituicao-

administrativa-de-indebito 

 

10. STF define que declarar e não pagar tributo é crime  (24/07/2020) 

Em coautoria com: Mariana Cardoso Magalhães, Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Reflete sobre os riscos de o entendimento penal desestimular o cumprimento de obrigações 

acessórias. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/331105/stf-define-que-declarar-e-nao-pagar-

tributo-e-crime 

 

11. STJ decide que deixar de pagar imposto que foi declarado pelo contribuinte é 

crime contra a ordem tributária  (25/09/2018) 

Em coautoria com: Mariana Cardoso Magalhães 

Antecede a discussão acima, tratando do mesmo tema sob a ótica do STJ. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/287894/stj-decide-que-deixar-de-pagar-

imposto-que-foi-declarado-pelo-contribuinte-e-crime-contra-a-ordem-tributaria 

 

12. STF retira multa de 50% pela negativa de homologação de compensação 

tributária  (15/06/2023) 

Comenta decisão que afasta a natureza repressiva da multa nesses casos. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/388227/stf-retira-multa-pela-negativa-de-

homologacao-tributaria 
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PARTE VI — Compensação e Créditos Tributários 

 

Nota de atualização: As regras de compensação tributária federal têm sido objeto de 

alterações frequentes por medida provisória e portaria; verificar a norma vigente é essencial 

antes de qualquer aplicação prática. 

 

1. Possibilidade de superação da vedação à compensação de créditos tributários 

cedidos  (05/06/2026) 

Questiona a vedação à compensação de créditos cedidos sob a ótica da legalidade e eficiência. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/457357/possibilidade-de-superacao-da-

vedacao-a-compensacao-de-creditos 

 

2. A garantia do direito do contribuinte aos créditos tributários averiguados após 

requerimento de compensação  (13/06/2025) 

Trata de decisão do STJ que permite compensar tributo com crédito descoberto após o pedido. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/432491/creditos-tributarios-averiguados-apos-

requerimento-de-compensacao 

 

3. Limitação de compensação tributária por MP é inconstitucional  (29/02/2024) 

Analisa os limites impostos pela MP 1.202/23 às compensações de créditos federais. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/402524/limitacao-de-compensacao-tributaria-

por-mp-e-inconstitucional 

 

4. Compensação tributária antes do trânsito em julgado de decisão judicial?  

(25/08/2023) 

Discute proposta legislativa para permitir compensação sem trânsito em julgado. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/392442/compensacao-tributaria-antes-do-

transito-em-julgado-de-decisao 

https://www.migalhas.com.br/depeso/457357/possibilidade-de-superacao-da-vedacao-a-compensacao-de-creditos
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5. Da compensação de tributos federais  (14/05/2018) 

Explica os efeitos extintivos da compensação tributária, sob condição resolutória de 

homologação. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/279904/da-compensacao-de-tributos-federais 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/279904/da-compensacao-de-tributos-federais


PARTE VII — Transação Tributária, Parcelamentos e Regularização 

Fiscal 

 

Nota de atualização: Os programas de parcelamento e transação aqui citados (Refis, PERT, 

PRT, PertCovid, PTI, entre outros) já se encerraram ou foram substituídos por novos editais; 

os textos devem ser lidos como registro histórico do funcionamento desses institutos. 

 

1. Honorários indevidos à Fazenda Pública após adesão à transação tributária  

(07/08/2025) 

Comenta decisão que dispensa o pagamento de honorários por empresas que aderem à 

transação tributária. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/436202/honorarios-a-fazenda-apos-transacao-

tributaria-sao-indevidos 

 

2. PGFN e Receita lançam editais no âmbito do Programa de Transação Integral  

(18/02/2025) 

Apresenta os editais e as metas de arrecadação do Programa de Transação Integral. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/424765/pgfn-e-receita-lancam-editais-no-

ambito-do-pti 

 

3. Melhores benefícios na transação de cobrança da dívida ativa da união  

(20/07/2022) 

Destaca as vantagens trazidas pela lei 14.375/22 para regularização de débitos inscritos. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/370050/melhores-beneficios-na-transacao-de-

cobranca-da-divida-ativa-da-uniao 
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4. Transação tributária: uma proposta necessária e perigosa  (26/11/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Avalia os riscos e méritos da regulamentação da transação tributária, prevista no CTN desde 

1966. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/315838/transacao-tributaria--uma-proposta-

necessaria-e-perigosa 

 

5. A reinclusão de contribuintes que foram banidos do refis  (28/04/2023) 

Comenta decisão liminar que determinou a reinclusão de contribuintes adimplentes excluídos 

do parcelamento. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/385522/a-reinclusao-de-contribuintes-que-

foram-banidos-do-refis 

 

6. Ausência de prazo específico para a adesão do contribuinte à CPRB  (05/12/2025) 

Trata de decisão do STJ sobre a manifestação da opção do contribuinte pela CPRB. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/445702/ausencia-de-prazo-especifico-para-a-

adesao-do-contribuinte-a-cprb 

 

7. Programa especial de regularização tributária em razão da pandemia (PertCovid)  

(30/11/2020) 

Apresenta o projeto de lei que criou um Refis específico em razão da pandemia. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/337008/programa-especial-de-regularizacao-

tributaria-em-razao-da-pandemia--pertcovid 

 

8. Programa Especial de Regularização Tributária (PERT)  (24/07/2017) 

Traz os pontos mais relevantes da MP 783/17 e da IN RFB 1.711/17. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/262464/programa-especial-de-regularizacao-

tributaria--pert 
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9. Programa de Regularização Tributária – PRT (MP 766/17)  (15/02/2017) 

Detalha os incentivos do PRT para regularização de débitos vencidos até 30/11/2016. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/253859/programa-de-regularizacao-tributaria--

-prt--mp-766-17 

 

10. Refis mineiro - ICMS  (01/07/2021) 

Apresenta o Plano Recomeça Minas, com reduções e condições especiais para o ICMS. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/347876/refis-mineiro--icms 

 

11. Programa Regularize e concessão de benefícios tributários pelo Estado de Minas 

Gerais  (04/08/2016) 

Explica os descontos oferecidos por Minas Gerais para regularização de débitos. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/243367/programa-regularize-e-concessao-de-

beneficios-tributarios-pelo-estado-de-minas-gerais 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/253859/programa-de-regularizacao-tributaria---prt--mp-766-17
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PARTE VIII — Imunidades, Isenções e Benefícios Fiscais 

 

Nota de atualização: Os artigos refletem o entendimento do STF e do STJ vigente à época; 

sempre vale conferir se houve reafirmação, distinção (distinguishing) ou superação do 

precedente. 

 

1. A imunidade tributária das fundações em aplicações financeiras  (10/07/2025) 

Comenta decisão que reconhece imunidade de fundação ligada a universidade sobre IOF e 

IRPJ. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/434297/a-imunidade-tributaria-das-fundacoes-

em-aplicacoes-financeiras 

 

2. A imunidade tributária das instituições beneficentes  (17/02/2017) 

Explica o papel social das imunidades das entidades beneficentes. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/254056/a-imunidade-tributaria-das-

instituicoes-beneficentes 

 

3. Filantropia no Brasil. Necessidade incontestável. Direito à imunidade tributária.  

(01/06/2017) 

Reflete sobre a preservação constitucional das instituições beneficentes. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/259720/filantropia-no-brasil--necessidade-

incontestavel--direito-a-imunidade-tributaria 

 

4. Os livros digitais e o benefício constitucional da imunidade tributária  (28/09/2016) 

Trata da equiparação dos livros digitais aos impressos para fins de imunidade. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/246324/os-livros-digitais-e-o-beneficio-

constitucional-da-imunidade-tributaria 
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5. Imunidade tributária: um produto nacional mais forte e competitivo  (31/03/2020) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Defende a extensão da desoneração a operações indiretas de exportação. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/323137/imunidade-tributaria--um-produto-

nacional-mais-forte-e-competitivo 

 

6. A modificação de incentivos fiscais não pode recair sobre direitos adquiridos  

(04/03/2026) 

Comenta decisão do STF que preserva benefícios fiscais onerosos e por prazo certo já 

cumpridos. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/450959/mudanca-de-incentivos-fiscais-nao-

pode-atingir-direitos-adquiridos 

 

7. O PLP 195/24 - Regulamentação ao não confisco  (11/02/2026) 

Apresenta projeto que busca limitar alíquotas excessivas e ampliar a previsibilidade tributária. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/449745/o-plp-195-24--regulamentacao-ao-

nao-confisco 

 

8. O "esquecido" princípio constitucional da vedação ao confisco  (02/03/2020) 

Critica o desrespeito reiterado ao princípio do não confisco no Brasil. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/321018/o--esquecido--principio-constitucional-

da-vedacao-ao-confisco 
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PARTE IX — Grandes Temas, Reforma Tributária e Precatórios 

 

Nota de atualização: Por tratar de temas estruturais e de grande repercussão, esta parte é 

a mais sujeita a atualizações; recomenda-se contextualizar cada texto com os 

desdobramentos legislativos e jurisprudenciais posteriores. 

 

1. A carga tributária no Brasil: Entre a sanha arrecadatória e a necessidade de 

responsabilidade fiscal  (10/11/2025) 

Em coautoria com: Stanley Martins Frasão 

Discute a necessidade de reformas, transparência e gestão eficiente para reduzir 

desigualdades. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/444015/carga-tributaria-no-brasil-sanha-

arrecadatoria-e-responsabilidade 

 

2. PEC dos precatórios  (27/01/2023) 

Comenta o marco regulatório do art. 100, §11, da Constituição. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/380658/pec-dos-precatorios 

 

3. STF rechaça limitações criadas pelo Estado de MG  (26/10/2023) 

Trata de ação que questionou benefícios de ICMS restritos a residentes no estado. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/395905/stf-rechaca-limitacoes-criadas-pelo-

estado-de-mg 

 

4. Modulação inconstitucional  (22/07/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Critica a tentativa de dar carta branca ao Estado para tributar à margem da lei. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/306943/modulacao-inconstitucional 
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5. Sergio Moro põe em xeque a lei de repatriação  (21/01/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Discute os limites da investigação de recursos repatriados frente às garantias legais da lei 

13.254/16. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/294474/sergio-moro-poe-em-xeque-a-lei-de-

repatriacao 

 

6. Receita Federal viola Constituição da República  (26/11/2018) 

Em coautoria com: Mariana Cardoso Magalhães 

Critica dispositivo de portaria da RFB por considerá-lo inconstitucional. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/291582/receita-federal-viola-constituicao-da-

republica 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/294474/sergio-moro-poe-em-xeque-a-lei-de-repatriacao
https://www.migalhas.com.br/depeso/294474/sergio-moro-poe-em-xeque-a-lei-de-repatriacao
https://www.migalhas.com.br/depeso/291582/receita-federal-viola-constituicao-da-republica
https://www.migalhas.com.br/depeso/291582/receita-federal-viola-constituicao-da-republica


PARTE X — Tributação Internacional e Investimentos 

 

Nota de atualização: Regimes de incentivo internacionais (como a Maquila no Paraguai) e 

o entendimento sobre estruturas no exterior podem sofrer alterações regulatórias; 

recomenda-se checagem da norma vigente no país de destino. 

 

1. Maquila no Paraguai, uma análise de desempenho e perspectivas para 

investidores  (14/04/2026) 

Em coautoria com: Stanley Martins Frasão 

Mostra o crescimento recorde do regime de Maquila e as oportunidades para investidores 

brasileiros. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/453833/maquila-no-paraguai-uma-analise-de-

desempenho-e-perspectivas 

 

2. A lei de Maquila  (29/10/2018) 

Em coautoria com: Stanley Martins Frasão 

Apresenta o funcionamento do regime de Maquila no Paraguai e seu órgão regulador. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/289993/a-lei-de-maquila 

 

3. Validada a estrutura de trading em paraíso fiscal  (12/03/2025) 

Comenta decisão do Carf que reconhece a legalidade de operações via trading em paraíso 

fiscal. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/426031/validada-a-estrutura-de-trading-em-

paraiso-fiscal 

 

4. Crucificação tributária no setor mineral  (13/06/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Discute a tributação de lucros auferidos no exterior pelo setor mineral. 

https://www.migalhas.com.br/depeso/453833/maquila-no-paraguai-uma-analise-de-desempenho-e-perspectivas
https://www.migalhas.com.br/depeso/453833/maquila-no-paraguai-uma-analise-de-desempenho-e-perspectivas
https://www.migalhas.com.br/depeso/289993/a-lei-de-maquila
https://www.migalhas.com.br/depeso/426031/validada-a-estrutura-de-trading-em-paraiso-fiscal
https://www.migalhas.com.br/depeso/426031/validada-a-estrutura-de-trading-em-paraiso-fiscal


Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/304271/crucificacao-tributaria-no-setor-mineral 

 

5. Espaço aéreo à venda!?  (28/06/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Analisa os efeitos da outorga onerosa sobre o custo de moradia. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/305210/espaco-aereo-a-venda 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/304271/crucificacao-tributaria-no-setor-mineral
https://www.migalhas.com.br/depeso/305210/espaco-aereo-a-venda


PARTE XI — Temas Diversos e Atualidades Regulatórias 

 

Nota de atualização: Esta parte reúne soluções de consulta e entendimentos específicos da 

Receita Federal, que podem ser revistos por atos normativos posteriores. 

 

1. A solução de consulta COSIT 70/21 e a tributação do marketplace  (06/12/2021) 

Examina como a Receita Federal define a receita bruta de empresas que atuam como 

intermediárias em marketplaces. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/356011/a-solucao-de-consulta-cosit-70-21-e-a-

tributacao-do-marketplace 

 

2. O cruel parecer cosit 10/21  (08/09/2021) 

Critica a tentativa da Receita de limitar entendimento já pacificado pelo STF. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/351208/o-cruel-parecer-cosit-10-21 

 

3. ITR e seus aspectos principais  (26/06/2020) 

Explica a lógica do ITR: quanto mais se investe na propriedade rural, menos se paga. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/329676/itr-e-seus-aspectos-principais 

 

4. (I)Legalidade da arbitragem tributária  (08/10/2019) 

Em coautoria com: Guilherme Scarpellini Rodrigues 

Discute os limites da modernização do Direito Tributário sem sacrificar a segurança jurídica. 

Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/312557/i-legalidade-da-arbitragem-tributaria 

 

5. Alterações na cessão de direitos creditórios e no CTN  (19/07/2024) 

Apresenta a LC 208/24 e a possibilidade de protesto extrajudicial para interromper a 

prescrição de créditos públicos. 

https://www.migalhas.com.br/depeso/356011/a-solucao-de-consulta-cosit-70-21-e-a-tributacao-do-marketplace
https://www.migalhas.com.br/depeso/356011/a-solucao-de-consulta-cosit-70-21-e-a-tributacao-do-marketplace
https://www.migalhas.com.br/depeso/351208/o-cruel-parecer-cosit-10-21
https://www.migalhas.com.br/depeso/329676/itr-e-seus-aspectos-principais
https://www.migalhas.com.br/depeso/312557/i-legalidade-da-arbitragem-tributaria


Link: https://www.migalhas.com.br/depeso/411565/alteracoes-na-cessao-de-direitos-

creditorios-e-no-ctn 

 

https://www.migalhas.com.br/depeso/411565/alteracoes-na-cessao-de-direitos-creditorios-e-no-ctn
https://www.migalhas.com.br/depeso/411565/alteracoes-na-cessao-de-direitos-creditorios-e-no-ctn


Palavras Finais 

 

Reunir em um só volume textos escritos ao longo de uma década é, antes de tudo, um 

exercício de olhar para trás. Cada artigo desta coletânea nasceu de uma inquietação concreta: 

uma decisão recém-publicada, uma lei que alterava as regras do jogo, uma dúvida recorrente 

de quem precisava tomar decisões diante de um sistema tributário notoriamente complexo. 

Lidos em conjunto, porém, eles revelam algo que nenhum deles mostrava isoladamente: o 

retrato de um sistema em permanente transformação. 

Nesse período, o Direito Tributário brasileiro conviveu com mudanças de entendimento nos 

tribunais superiores, com o amadurecimento de institutos como a transação tributária, com 

novas formas de relacionamento entre Fisco e contribuinte e, por fim, com uma reforma 

tributária que redesenha a tributação sobre o consumo. Alguns dos textos aqui reunidos 

anteciparam debates que depois se consolidaram; outros registram posições que o tempo e 

a jurisprudência revisaram. Ambos têm valor: os primeiros pelo que ainda ensinam, os 

segundos pelo que ajudam a compreender sobre o caminho que nos trouxe até aqui. 

Por isso, as notas de atualização que acompanham cada parte não são mera formalidade. São 

um convite a uma leitura crítica e contextualizada. Em matéria tributária, a resposta correta 

de ontem pode não ser a de hoje, e qualquer aplicação prática exige a verificação da legislação 

e da jurisprudência vigentes. 

Se há um fio condutor entre temas tão diversos, do planejamento patrimonial à tributação 

internacional, da execução fiscal às imunidades, é a convicção de que segurança jurídica, 

previsibilidade e diálogo entre Fisco e contribuinte não são obstáculos ao desenvolvimento, 

mas condições para ele. 

Registro meu agradecimento aos coautores que dividiram comigo parte destes textos, Stanley 

Martins Frasão, Guilherme Scarpellini Rodrigues, Stephanie Caroline de Almeida Coelho, 

Mariana Cardoso Magalhães e Thiago Santana Luvizoto; ao Migalhas, que acolheu estas 

reflexões ao longo dos anos; e, sobretudo, a cada leitor que dedicou a elas o seu tempo. 

Que esta coletânea sirva não como ponto final, mas como ponto de partida para novas 

perguntas. O sistema tributário continuará mudando e, com ele, a necessidade de pensá-lo 

em perspectiva. 

Gustavo Pires Maia da Silva 
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